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ENSINO DO DIREITO: A CAMINHADA PARA A
EDUCAÇÃO JURÍDICA
Adelcio Machado dos Santos
Re su mo
O mundo glo ba li zado e apro xi mado pela infor má tica está
esta be le cendo novos para dig mas. O obso le tismo e o natu ral
con ser va do rismo dos estu di o sos do Dire ito fazem com que se
observe, com per ple xi dade, tal pano rama. Após alguns anos da
assi na tura da Por ta ria MEC n. 1.886/94, que fixa as dire tri zes
cur ri cu la res e o con te údo mínimo do curso jurí dico, assim como
a Lei de Dire tri zes e Bases da Edu ca ção Naci o nal, pode-se afir -
mar, sur pre en den te mente, que ela se ocupa mais com os resul -
ta dos nega ti vos do que com os posi ti vos no dito pro cesso de
moder ni za ção do ensino jurí dico. Dos ban cos aca dê mi cos
 saem muito mais pro fis si o nais do que o mer cado de tra ba lho
 está apto a absor ver. Entre tanto, pro testa-se carên cia de capa -
ci ta dos ope ra do res do Dire ito. Tal fato pode ser cre di tado, em
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grande parte, ao cará ter posi ti vista do ensino de gra du a ção que
está em vigên cia. Des tarte, observa-se a impor tân cia de con si -
de rar que os estu dan tes de Dire ito, os edu ca do res em todas as
áreas jurí di cas e, por con se qüên cia, suas pro fis sões, pon de rem 
sobre o con junto de apti dões exi gi das ao jurista coevo, com o
intu ito de que este evo lua da matriz nor ma tiva posi ti vista para a
inter dis ci pli na ri dade, impreg nado de huma nismo, par tindo da
sim ples memorização de códigos para a Filosofia do Direito, do
ensino de leis, para o ensino da justiça.
Intro du ção
Den tre os Cur sos de Gra du a ção, o de Dire ito exer ceu pio -
ne i rismo no Bra sil. Desde 1827, quando foram auto ri za dos os
cur sos jurí di cos pelo Impe ra dor D. Pedro I, para ope rar em São
Paulo e em Olinda, até o pre sente, cen te nas de outros cur sos
foram cri a dos e estão pro du zindo milha res de bacha réis a cada
semes tre.
Nem todos os gra du a dos são absor vi dos pelo mer cado de
tra ba lho. E esta cres cente demanda pelo ensino jurí dico deverá
ter como cor res pon dente uma refle xão mais pro funda, sobre a
meto do lo gia do apren di zado, sobre a cons ti tu i ção dos for ma do -
res e sobre as alter na ti vas apre sen ta das ao con clu inte do Bacha -
re lado.
O mundo glo ba li zado e apro xi mado pela infor má tica está
esta be le cendo novos para dig mas. O obso le tismo e o natu ral con -
ser va do rismo dos estu di o sos do Dire ito fazem com que se
observe com per ple xi dade tal panorama.
É digno de con si de ra ção que os estu dan tes de Dire ito, os
edu ca do res em todas as áreas jurí di cas e, por con se qüên cia,
seus ofí cios, pon de rem sobre o con junto de apti dões exi gi das ao
ope ra dor con tem po râ neo, com o intu ito de que este evo lua da
matriz nor ma tiva posi ti vista para a inter dis ci pli na ri dade, impreg -
nado de huma nismo, par tindo da sim ples memo ri za ção de códi-
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gos para a Filo so fia do Dire ito1, do ensino de leis, para o ensino
da justiça.
A con jun tura atual
Arruda Jr. (1989), em diag nós tico ainda atual, já argu men -
tava que se con fi gura evi dente sin gu lar com posto de “cri ses”
abran gendo o con junto das três enti da des, a saber: Curso de Gra -
du a ção em Dire ito, corpo docente e corpo dis cente. Cri ses estas
que são expres sas por meio de algu mas cons ta ta ções pron ta -
mente pre sen tes no senso comum, tais como:
— crise do ensino,” ina de quado”;
— crise de iden ti dade dos bacha réis em dire ito em face do
mer cado de tra ba lho, “satu rado”;
— crise do Poder Judi ciá rio, “con ges ti o nado”, “buro cra ti -
zado” ; 
— crise da pró pria noção de jus tiça, “des pres ti gi ada”, “ques -
ti o nada”.
Não se pode dei xar de lem brar, con forme enfa tiza Hiro naka
(2003), que após alguns anos da pro mul ga ção da Por ta ria MEC n.
1.886/94, que fixa as dire tri zes cur ri cu la res e o con te údo mínimo
do curso jurí dico, assim como a Lei de Dire tri zes e Bases da Edu -
ca ção Naci o nal, pode-se afir mar, sur pre en den te mente, que ela se
ocupa mais com os resul ta dos nega ti vos do que com os posi ti vos
no dito pro cesso de modernização do ensino jurídico.
Afi nal, ainda na opi nião de Hiro naka (2003, p. 42), “hoje, em
lugar de se come mo rar as con quis tas da refor mu la ção obri ga tó ria
de cur rí cu los de gra du a ção e pós-gra du a ção, de sele ção de
docen tes e dis cen tes, da infra-estru tura de cada ins ti tu i ção de
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ensino supe rior, dos pro ce di men tos e méto dos ado ta dos nos cur -
sos, o que temos diante de nós é uma cole ção de fra cas sos. É
triste e é cons tran ge dor falar de fra cas sos em vez de suces sos, no 
nosso per curso uni ver si tá rio; mas não cabe maquiar a rea li dade,
exa ta mente por que nosso cen tro de aten ção e inte resse é o de
dis cu tir, com a máxima seriedade, o tema da qualidade do ensino
jurídico”.
Há de ser lem brado que a ges ta ção da cul tura uni ver si tá ria
foi extensa, apre sen tando no seu desen ro lar alguns atro pe los,
con forme enfa tiza Bit tar (2001). 
De acordo com o dou tri na dor supra-alu dido, para que o atual 
per fil da edu ca ção supe rior se ins ta u rasse, con fi gu rou-se impres -
cin dí vel a rup tura de deter mi na dos dog mas, a vitó ria sobre algu -
mas resistências sociais.
Aquela época pos suiu, em seu prol, o momento e o con texto
social. Agora, uma vez que não ape nas o mer cado e as tran sa -
ções se rea cen dem aos pou cos, o ensino dis tan cia-se do modelo
pater na lista em que se encon trava, quando o mes tre, na mai o ria
das vezes ins tru ído da didá tica, do sacer dó cio e da pre ga ção, era
con si de rado o senhor da verdade revelada.
A admis são da lei tura de Aris tó te les no Oci dente, pos te ri or -
mente múl ti plos expur gos, espe ci al mente por meio de Alberto
Magno e Tomás de Aquino, cris ta li zou esse pro cesso de for ma ção
da cul tura uni ver si tá ria, que deman dava auto no mia, mas que para
isso exi gia maior sedi men ta ção da cons ti tu i ção filo só fica e cien tí -
fica dos espíritos (Bittar, 2001).
O ensino do Dire ito, na opi nião de Rodri gues (2000), faz
parte do pen sa mento de todos que, conec ta dos ao mundo jurí dico, 
que rem uma demo cra cia ativa para o Bra sil. Neste, as inqui e ta -
ções com o ensino jurí dico têm-se vol tado nota da mente para os
pro ble mas didá tico-peda gó gi cos, mais apro pri a dos ao ensino do
Dire ito, e de matriz curricular mais acertada.
Depre ende-se do enten di mento de Rodri gues (2000), no
que se refere à rea li dade do ensino jurí dico no Bra sil, que este não 
forma, não pre para bacha réis da mane ira como deveria. 
Dos ban cos aca dê mi cos saem muito mais pro fis si o nais do
que o mer cado de tra ba lho está apto a absor ver. Entre tanto, pro -
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testa-se que fal tam bons pro fis si o nais. Tal fato pode ser cre di tado,
em grande parte, ao para digma do posi ti vismo impe rante no
ensino de graduação implementado.
Medina (2003) afirma que a Ordem dos Advo ga dos do Bra sil 
tem res pon sa bi li dade bem deter mi nada no campo do ensino jurí -
dico, e por isso, não lhe per mi tindo ser indi fe rente, na forma como
ele é apli cado ou às refor mas que nele tenham pre ten são de inse -
rir. De mane ira espe cial, diz o autor, par tindo da vigên cia do atual
Esta tuto, a Ordem dire ci o nou sua aten ção para o ensino do
 Direito, bus cando, com isso, não só acom pa nhá-lo com vee mên -
cia, mas, ao mesmo tempo, con cor rer para o seu desen vol vi -
mento, com deci dido com pro me ti mento. Des tarte, é legí timo e
cons ti tu ci o nal o Exame da Ordem. Mais: é impres cin dí vel, visto
que o art. 48 da LDB sepa rou a for ma ção aca dê mica do exer cí cio
de qual quer ofí cio. Por con se guinte, mere cem apla u sos os esfor -
ços e as preocupações da corporação em relação aos cursos de
graduação.
O ensino jurí dico exis tente atu al mente, segundo Rodri gues
(2000), está carac te ri zado pelo tra di ci o na lismo e pelo con ser va do -
rismo. Isso deve-se à incli na ção de ana li sar os fatos ape nas pelo
seu lado ope ra ci o nal e útil, tanto no pen sa mento como na cul tura
jurídica brasileiros.
Tal ensino ignora as neces si da des soci ais, já que está res -
trito à apre ci a ção da legi ti mi dade e da vali dade das nor mas, não
levando em conta a ques tão de sua efi cá cia e legi ti mi dade. Este
fato faz mis ter a aten ção à Polí tica do Dire ito, des ta cando-se, no
labor dou tri ná rio, o Prof. Dr. Osvaldo Ferreira de Melo.
O tra di ci o na lismo do ensino, infenso à meto do lo gia e à didá -
tica, ense jou supe res ti ma ção do apren di zado, rele vando a deco -
reba, e o exer cí cio ope ra ci o nal de uma teo ria ficou esque cido. O
tipo de aula pre do mi nan te mente uti li zada con ti nua sendo a
aula-con fe rên cia. Ade mais, os pró prios alu nos con tri buem para tal 
con jun tura, ao des pre za rem maté rias essen ci ais para a for ma ção
do jurista, à guisa de exemplo a Filosofia e a Sociologia do Direito.
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A de man da pe los cur sos de Di re i to
Na con cep ção de Mar ti nez (2003), no decurso de seu
desen vol vi mento his tó rico, o ensino jurí dico no Bra sil atra ves sou
três fases dis tin tas. Essa demar ca ção conecta-se com os três
perío dos de relevo na rea li dade polí tica bra si le ira, em face da
supre ma cia dos mode los de Estado Libe ral, Estado Social e
Estado Neoliberal.
A pri me ira fase tem como ponto de par tida o incre mento do
para digma libe ral ainda no Bra sil Impé rio. Num segundo momento, 
o con texto his tó rico será o do Estado Social jun ta mente com os
gover nos auto ri tá rios. Com ple men tando esse pro cesso,
observa-se uma ter ce ira etapa demar cada, em prin cí pio, pela pro -
mul ga ção da Cons ti tu i ção Fede ral de 1988, e com o sur gi mento da 
Por ta ria n. 1.886/94 do MEC. A ten ta tiva de alte rar o modelo de
ensino jurí dico gerou inten sos con fli tos. Con tudo, judi ci al mente,
ficou mantida a vigência da Portaria.
Melo Filho (apud Mar ti nez, 2003) asse vera que as esta tís ti -
cas dadas a lume, em 1993, ofe re ciam a infor ma ção de que o mer -
cado de facul da des de Dire ito com pre en dia 186 cur sos no Bra sil,
os quais con ser va vam a mesma com po si ção cur ri cu lar tra di ci o nal
desde a reforma do ensino, datada de 1973. Como con se qüên cia
dessa polí tica, depa ra mos com “a exis tên cia de um ensino repro -
du tor, defor ma dor e insa tis fa tó rio na pre pa ra ção de bacharéis para 
um mercado profissional saturado”.
Impende con cor dar com Jun que ira (1999), para quem a
exis tên cia de uma grande demanda pelos cur sos de Dire ito
explica a pos si bi li dade de se ofe re cer um pro duto de baixa qua li -
dade, one roso e simi lar aos ofe re ci dos por outras empre sas nesse 
mesmo mercado.
No entanto, em que pese a vul tosa cifra de cur sos, pou cos
pro je tos apre sen tam novi da des ou bus cam novos para dig mas. 
De acordo com a autora, os Cur sos de Gra du a ção em Dire -
ito não devem pros se guir sobre vi vendo de modo inde fi nido nessa
lógica. Con si de rando a expe riên cia obtida, há demons tra ção de
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que a taxa de eva são é muito grande: as dis pu ta das vagas para o
ingresso na edu ca ção supe rior são, no segundo e no ter ce iro
anos, aban do na das por estu dan tes que não têm apti dão inte lec -
tual para cum prir as exi gên cias de um curso supe rior — a menos
que a qua li dade deste per ma neça ainda mais em declí nio — ou
recur sos finan ce i ros para pagar as ele va das men sa li da des dos
esta be le ci men tos par ti cu la res, que recru tam seus alunos
precisamente na classe média-baixa da população.
Os escas sos alu nos que, com amplos sacri fí cios pes so ais,
che gam ao final do curso, sen tem-se decep ci o na dos ao cons ta ta -
rem que seus diplo mas pouco sig ni fi cam e que, ao terem sido pro -
fis si o na li za dos para tudo (den tro da visão gene ra lista dos Cur sos
de Gra du a ção do Dire ito), eles não dis põem de pas sa porte para
ingresso na classe domi nante. Ao opta rem pelo curso, tais alu nos
esque cem que os mem bros da classe domi nante não che ga ram lá 
gra ças ao diploma, mas por outros que si tos soci o e co nô mi cos
existentes antes e ao lado da educação escolar.
Não obs tante, o diploma cons ti tui o pre cí puo escopo do
aluno de Dire ito, e ele pro cura no curso uma for ma ção geral que
lhe abra, ima gina ele, o por tal da classe domi nante.
Encon trando-se os cur sos de Dire ito satu ra dos, há um des -
vio dos egres sos para o mer cado para ju rí dico, que os absorve em
razão do cará ter pre ten sa mente gene ra lista que lhes foi minis -
trado. Observa-se que a crise do ensino não é sim ples mente
peda gó gica. É, antes de tudo, um problema político.
É pos sí vel obser var, na atu a li dade, a neces si dade de inten -
sas dis cus sões sobre os pro je tos peda gó gi cos dos Cur sos de Gra -
du a ção em Dire ito, para via bi li zar uma matriz cur ri cu lar mais fle xí -
vel, que, igual mente, sin cro nize as rea li da des soci ais e regi o nais.
Torna-se neces sá rio, tam bém, que se admita, a par da aula-con fe -
rên cia, que é impres cin dí vel em vir tude de fato res his tó rico-cul tu -
rais, outras alter na ti vas de meto do lo gias e téc ni cas didá tico-peda -
gó gi cas que tornem viável a implantação de uma educação
participativa. 
Com o esta be le ci mento da edu ca ção jurí dica, que obje tiva o 
desen vol vi mento de uma visão crí tica do fenô meno jurí dico,
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aumen tará a qua li fi ca ção e a dedi ca ção do corpo docente, a exi gir
maior dedi ca ção do corpo discente.
No entanto, exis tem con tro vér sias no que diz res pe ito à
ques tão da subs ti tu i ção da aula-con fe rên cia por dife ren tes mane i -
ras didá tico-peda gó gi cas, porém mais par ti ci pa ti vas. De qual quer
forma, o con trole do con te údo con ti nu ará sendo de res pon sa bi li -
dade do mes tre. Em uma con fe rên cia didá tica, já que os alu nos
não par ti ci pam de forma ativa, um pro fes sor crí tico e cons ci ente
do seu papel fru irá a pos si bi li dade de efe tuar abor da gem inter dis -
ci pli nar do objeto, demons trando suas dife ren tes visões e anti no -
mias, proporcionando a compreensão da totalidade do tema em
estudo.
Pla ne jar cui da do sa mente, reque rendo mais qua li dade do
corpo docente, é uma ques tão impor tante, porém peri gosa. Se a
habi li dade do docente esti ver res trita a uma qua li fi ca ção dog má -
tica, ela ser virá somente como reforço para o sta tus quo. O
docente que dis põe de domí nio total do con te údo dog má tico tem
apti dões para ser um bom pro fes sor, no entanto nunca será um
edu ca dor. Para ser um bom mes tre, é neces sá rio também possuir
noções de didática.
Releva, igual mente, coli mar duas cons ta ta ções impor tan tes: 
grande parte dos egres sos dos cur sos de dire ito não tra ba lha no
mer cado jurí dico, e, sim, naquele que vários dou tri na do res deno -
mi nam “para ju rí dico”, sendo a mai o ria absor vida pelo Estado e
não pela livre ini ci a tiva. Como não pode ria dei xar de ser, o deva -
neio latino do cargo público se faz presente nesta problemática.
O ensino jurí dico é pro du zido em eta pas con co mi tan tes: a
pri me ira diz res pe ito ao método de abor da gem do fenô meno jurí -
dico; a segunda ao objeto que é trans mi tido, e a ter ce ira refere-se
à meto do lo gia didá tico-peda gó gica pela qual se transmite o
objeto.
Os pon tos prin ci pais dessa tri lo gia são o método e o obje tivo 
do conhe ci mento. Que objeto se almeja conhe cer e qual a melhor
mane ira de conhecê-lo? E para con cre ti zar mudan ças ver da de i ras 
nesse âmbito, não bas tam refor mas. Faz-se mis ter a troca do
para digma pre do mi nante na Ciência do Direito.
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Em seus mais diver sos mati zes, o posi ti vismo e o jus na tu ra -
lismo têm sido, no ensino jurí dico bra si le iro, as duas antí te ses nas
quais se têm cen trado as dis cus sões acadêmicas.
Desde o ocaso do Impé rio, o posi ti vismo é repu tado como a
dou trina domi nante, sendo o retorno ao dire ito natu ral a forma fre -
qüente pela qual os juris tas têm ten tado enfren tar as con tí nuas cri -
ses do Direito.
Dou trina anti me ta fí sica, no Bra sil, o posi ti vismo tem-se
fixado, à apre ci a ção do con junto nor ma tivo posi ti vado pelo
Estado, e, com isso, não con se gue ultra pas sar o dire ito posto,
ape nas reproduzi-lo.
Ideá rio meta fí sico, o jus na tu ra lismo pres cinde o Dire ito da
soci e dade e o coloca em nível ideal. O cariz meta fí sico do jus na tu -
ra lismo, por ten tar abran ger o Dire ito fora da rea li dade social,
tendo-o como padrão de jul ga mento do dire ito posi tivo, não apre -
senta con di ções de apre endê-lo em sua totalidade.
A apre ci a ção da ques tão da meto do lo gia da ciên cia do Dire -
ito, quando se exprime a crise do ensino jurí dico, é basi lar, pois
não é sufi ci ente mudar a forma de ensi nar o Dire ito, e, sim, a
mane ira de assi milá-la, para que se possa então conhecê-lo. É
indis pen sá vel modi fi car a teo ria jurí dica para poder colocá-lo a
ser viço da demo cra cia e da justiça social.
A par tir de novos enfo ques sobre o Dire ito, pode-se recon si -
de rar o ensino jurí dico. Não se pode mudar estru tu ral mente o
ensino do Dire ito a não ser revo lu ci o nando a pró pria teo ria jurí dica
domi nante. Torna-se impres cin dí vel implo dir a estru tura exis tente
e construir uma nova.
O senso comum e os pre con ce i tos ins ti tu í dos, que assi na -
lam o padrão de nor ma li dade, bus cam des ca rac te ri zar o dis curso
limí trofe, evi den ci ando-o como ide o ló gico e irreal. Posto, todo
para digma pro cura dis tor cer aquilo que se lhe con testa, como
forma de auto pre ser va ção. No entanto, a sua uni la te ra li dade e a
sua uni vo ci dade põem a descoberto a sua própria irrealidade.
A meto do lo gia de ensino do Dire ito reflete a lógica do que se 
entende por Dire ito. Há cone xão entre a didá tica arca ica e a con -
cep ção posi ti vista do fenô meno jurídico.
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Quiçá seja o momento de par tir para uma luta ima gi ná ria,
ten tando o apro ve i ta mento efe tivo de novas pro pos tas não conec -
ta das ao refor mismo ins ti tu ído. As expec ta ti vas de alte ra ção fide -
digna do ensino jurí dico atu al mente minis trado tal vez só pos sam
trilhar esse caminho.
His to ri ca mente, o ensino jurí dico no Bra sil foi mar cado por
estar des vin cu lado ine xo ra vel mente da rea li dade social e por suas 
suces si vas cri ses e refor mas. Essas se res trin gi ram essen ci al -
mente à ques tão cur ri cu lar, nunca tendo logrado o efeito aspirado. 
Para novas pes qui sas sobre o assunto, Rodri gues (2000)
reco menda alguns pon tos de refe rên cia, porém não pre tende solu -
ci o nar pro ble mas do ensino de Dire ito no Bra sil, até por que, o
autor acre dita ser um pro blema bas tante com plexo. Este pro cura
tra çar pers pec ti vas que, quem sabe, pos sam se tor nar solu ções
para a ques tão do ensino jurídico.
O autor pro voca a dis cus são para uma ques tão que tem limi -
tado a liber dade das ins ti tu i ções de edu ca ção supe rior na pro gra -
ma ção de cur sos, medi ante cri té rios peda gó gi cos, incli nan dos à
pre pa ra ção de gra du a dos, des ti na dos ao mer cado de tra ba lho
com a pre cisa qua li fi ca ção, levando em conta os pro ces sos evo lu -
ti vos de trans for ma ção nas téc ni cas e nos ins tru men tos de tra ba -
lho. O Estado não pode ado tar os cri té rios empre sa ri ais para a
ava li a ção dos ser vi ços públi cos. As polí ti cas com intu ito de avaliar
a Educação devem sempre considerar as metas de Justiça Social.
Regu la men ta ção pro fis si o nal é ser viço público, visto que,
em última aná lise, visa à pro te ção da soci e dade civil, cons ti tu indo, 
des tarte, ins tru men tal de pro te ção à coletividade.
A fun ção dos está gios, na edu ca ção de estu dan tes de
Dire ito, deve ser mere ce dora de uma espe cial aten ção no
método de for ma ção pro fis si o nal, sobre tudo se for levado em
con si de ra ção o valor social do bacha rel em Dire ito na prá tica
judi cial dos con fli tos civis.
A par tir do momento em que o aluno ingressa num está gio
em um núcleo de ati vi da des inter dis ci pli na res, em orga nis mos ofi -
ci ais do Estado, em pro cu ra do rias, em car tó rios ou em outros
locais com ati vi da des afins, haverá o incen tivo das ati vi da des diri -
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gi das e aber tas de pes quisa juris pru den cial e dou tri ná ria, bem
como o dos procedimentos judiciários. 
O ensino jurí dico, na medida em que está con di ci o nado pelo 
ambi ente posi ti vista, aju íza inte res ses res tri tos rela ci o na dos à
soci e dade, e não ela bora padrões de qua li dade que per mi tem ao
aluno do curso de gra du a ção de Dire ito pen sar a soci e dade na
dimen são jurídica de seus problemas. 
A praxe do ensino jurí dico não esti mula a per cep ção e a
com pre en são nor ma tiva da vida social no seu pro cesso de
mudan ças. No entanto, trans mite um conhe ci mento abs trato e
dog má tico, des vin cu lado das suas refe rên cias de realidade.
A exi gên cia de habi li ta ção pro fis si o nal, medi ante for ma ção
esco lar metó dica e obten ção do diploma, cons ti tui uma neces si -
dade. No entanto jamais se deve des con si de rar a sepa ra ção entre 
for ma ção aca dê mica e exer cí cio fun ci o nal, na forma do art 48 da
LDB. Por tanto, o curso de gra du a ção não é ape nas téc nica, mas é
toda uma for ma ção. Em outras pala vras, uma educação jurídica e
não apenas ensino.
Os alu nos não devem ape nas deco rar os códi gos, mas
devem, isto sim, apren der a pen sar os códi gos, coli mando a com -
pre en são jurí dica dos fatos soci ais. Pen sar os códi gos repre senta
para o con te údo dos cur rí cu los jurí di cos uma ver da de ira revo lu ção,
não ape nas didá tica, mas de pers pec ti vas. Com isso pode rão,
quem sabe, melho rar o pró prio cur rí culo e o apren di zado aca dê -
mico.
Essa atu a ção é lou vá vel, porém as rei vin di ca ções só pode -
rão mere cer ace i ta ção na medida em que, ao solu ci o na rem os
pro ble mas da classe rei vin di cante, não acar re ta rem des ne ces sá -
rios impe di men tos ou dese qui lí brios no con texto social do tra ba -
lho. Não devem pro du zir ile gí tima limi ta ção ao dire ito de todos,
ainda que res pal da das nor ma ti va mente. Não é a posse do
diploma que faz uma atividade ética. 
A edu ca ção bra si le ira ainda não está pronta; encon tra-se
em cons tru ção. Não existe um para digma pronto e ple na mente
viá vel, mas o modelo tra di ci o nal em vigên cia não tem suprido as
exi gên cias soci ais e cul tu rais bra si le i ras nas últi mas déca das,
quais sejam, a estru tu ra ção de uma nova escola pública com um
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cur rí culo e prá tica peda gó gica pla u sí veis para cor res pon der às
expec ta ti vas da soci e dade bra si le ira, total mente coesa com o pro -
jeto de reor ga ni za ção da classe peda goga, e ainda com o pro jeto
de rees tru tu ra ção social. Eis por que a rele vân cia de os Cur sos de
Gra du a ção em Dire ito deve rem apro priar-se da cul tura gerada em
outros seto res acerca do pro jeto peda gó gico ou do pro jeto polí -
tico-peda gó gico, não no sen tido for mal de pro du ção de docu men -
tos para as gave tas, mas sim de elaborar diretrizes para a
condução da realidade, evitando o improviso.
A ques tão da meto do lo gia de ensino, a ser uti li zada em sala
de aula, é o outro grande debate exis tente na Repú blica no
tocante à decan tada “crise” do ensino do Dire ito. A mai o ria dos
espe ci a lis tas defende a neces si dade de subs ti tu i ção da aula
magis tral por for mas de aulas mais participativas.
Na opi nião de Fer re ira Sobri nho (1997), os Cur sos de Gra -
du a ção em Dire ito, obser va das as exce ções de estilo, muni ciam o
modelo de como não deve ser a edu ca ção supe rior. Pro fes so res
fazem a lei tura de fichas empo e i ra das, de forma enfa do nha, suge -
rindo estar a Ciên cia Jurí dica con ge lada no tempo. Ao que tudo
indica, diag nos tica o dou tri na dor alu dido, os gran des nomes do
Dire ito deter mi na ram que suas obras fos sem embal sa ma das, de
modo que não sofressem a ação predadora do tempo.
Por sua vez, os estu dan tes fazem ano ta ções sem emo ção
em cader nos igual mente des bo ta dos, olhar dis tante, como se o
ato de assis tir aula fosse insosso. Surge, assim, uma estra nha
atmos fera que envolve pro fes so res e alu nos em um atuar letár -
gico, como se de repente a vida come çasse a des fi lar em câmera
lenta.
O para digma vigente, por tanto, padece de uma enfer mi dade
que começa no plano docente e ter mina na pró pria soci e dade, na
medida em que ela, em última aná lise, recebe de volta os estu dan -
tes bacha re la dos.
No entanto, a maior lesão ocorre no nível uni ver si tá rio, uma
vez que o Curso de Gra du a ção tam bém rece berá, em seus qua -
dros docen tes, aque les pro fis si o nais que foram por ela for ma dos à 
luz do par digma superado.
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Veri fica-se, pois, um cír culo vici oso: a ins ti tu i ção não educa
à luz do novo e recebe o que edu cou (Fer re ira Sobri nho, 1997).
Uma solu ção estru tu ral dos pro ble mas atu ais do ensino na
área do Dire ito exige, neces sa ri a mente, muta ção radi cu lar do pró -
prio orde na mento polí tico-eco nô mico da Repú blica. Sonhar com o
novo e lutar pela sua rea li za ção já é o pri me iro passo para a sua
con cre ti za ção. Mar gi na li dade e uto pia tal vez sejam o início de um
novo caminho.
A imple men ta ção de uma nova pro posta cur ri cu lar exige,
neces sa ri a mente, acen tu ada fle xi bi li dade meto do ló gica, não só
com rela ção às téc ni cas de ensino, como tam bém em rela ção à
uti li za ção e desen vol vi mento do ins tru men tal de per cep ção e com -
pre en são do Dire ito. Des tarte, releva a neces si dade de uma polí -
tica de ensino jurí dico que incen tive har mo ni o sa mente as poten ci -
a li da des do docente e do aluno, de tal forma que o pro cesso
ensino-apren di za gem, muito mais do que a cons tru ção de um uni -
verso ver bal, fosse a solu ção de muitos problemas dos Cursos de
Graduação em Direito.
Deve-se optar por um ensino emi nen te mente crí tico, de
modo que o estu dante tenha con di ções de exa mi nar uma deter mi -
nada rea li dade, a fim de emi tir seu alvi tre. Deco rar tre chos de
livros não levará a nada, salvo a uma demons tra ção da capa ci -
dade de memo ri za ção, o que é muito pouco para quem pre tende
ter uma visão crí tica daquilo que estuda nos ban cos esco la res
(Ferreira Sobrinho, 1997).
A visão crí tica do Dire ito, reco lhida na edu ca ção supe rior,
deverá acom pa nhar o bacha rel em todos os ins tan tes de sua vida
na advo ca cia, no Minis té rio Público, na Magis tra tura e na docên cia.
Sem crí tica cons ci ente não é pos sí vel falar hones ta mente de saber
enra i zado. Se houve assi mi la ção de deter mi nado tema tam bém
haverá a pos si bi li dade de o assi mi la dor dis cuti-lo de forma flu ente.
Nalini (1998) exalta que o ope ra dor do Dire ito, cha mado a
fazer inci dir a norma no mundo real, deve ser fruto de uma for ma -
ção con sis tente. O sis tema de memo ri za ção do dire ito posi tivo
codi fi cado, medi ante pre le ções a cargo de docen tes deses ti mu la -
dos, mal remu ne ra dos e com o inte resse vol tado a outras ocu pa -
ções, em defi ni tivo não está funcionando.
Jurisprudência Catarinense Volume - 102 83
DOUTRINA CIVIL Adelcio Machado dos Santos
 
 
Jurisprudência Catarinense, Florianópolis, v. 29, n. 102, abr./jun. 2003.
Con si de ra ções fi na is
A absor ção do conhe ci mento de cada gera ção inibe que o
ensino jurí dico siga dando res pos tas mor tas a per gun tas vivas,
encas te lando-se no for ma lismo das nor mas legais em atrito e dis -
sin to nia com a evo lu ção social e cien tí fica. Ade mais, os cur sos
jurí di cos não devem limi tar-se a encon trar peque nas res pos tas,
devem for mu lar gran des e novas per gun tas, pois é no momento
em que o saber jurí dico se renova pelo conhe ci mento de cada
gera ção, que o ensino jurídico cumpre plenamente seu papel.
Con tudo, isso não quer dizer que o estu dante curse a edu ca -
ção supe rior exclu si va mente para a obten ção do diploma. Deve ter
a pre o cu pa ção com a efe tiva qua li fi ca ção pro fis si o nal, pois, como
cer ti fi ca ção esco lar, o diploma tem muito pouco a ver com a capa ci -
dade efe tiva de quem o con quista. Sabe-se que ele, mui tas vezes,
repre senta cre den cial vazia de con te údo e nem sem pre fun ci ona.
Posi ções de rela tiva impor tân cia são real mente assi mi la das
no exer cí cio da fun ção e não na ins ti tu i ção esco lar. O conhe ci -
mento téc nico rele vante é obtido na prá xis; ape nas os prin cí pios
gerais podem ser ensi na dos em instituições escolares.
Mui tos paí ses ado ta ram regi mes demo crá ti cos, ense jando
par ti ci pa ção popu lar na for mu la ção de polí ti cas soci ais. Tal ato
gerou avanço nas áreas da saúde, edu ca ção e acesso à jus tiça. O
ine gá vel avanço edu ca ci o nal não supri miu o défi cit quanto aos
pro ble mas soci ais, visto que muitas mazelas se mantêm.
Esse con texto pro pi ciou a expan são de pro gra mas de mes -
trado e dou to rado, ori gi nal mente des ti na dos à pre pa ra ção do
magis té rio da educação superior.
De outro vér tice, de escassa valia se reveste per mi tir a todos 
os bra si le i ros o acesso ao diploma esco lar supe rior em uma estru -
tura social que não pro por ci ona opor tu ni da des. O Bra sil, é cha vão
pro cla mar, hos peda into le rá vel grau de ini qüi da des soci ais, não
somente pela domi na ção polí tica, ide o ló gica e cul tu ral, mas tam -
bém pela omis são dos for ma dos em nível supe rior, os quais se
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esque cem que um diploma cons ti tui-se em um ins tru mento de luta
pela jus tiça social, e não apenas instrumento um laboral. 
Importa con cor dar com Fer re ira Sobri nho (1997), para o
qual faz-se mis ter o melho ra mento do ensino, de mane ira geral, e,
o de Dire ito, em par ti cu lar. Toda via, dou trina o cau sí dico alu dido,
tal melho ra mento não será ema nado ape nas de dis cur sos bom -
bás ti cos pro nun ci a dos em congressos e similares. 
A edu ca ção, diz Fer re ira Sobri nho (op. cit.), pre cisa ser pla -
ne jada, “não nos inú me ros e buro crá ti cos pla nos gover na men tais
e depar ta men tais, mas no sen tido de que os pro fes so res come -
cem a mudar alguma coisa den tro da sala de aula. O ensino pre -
cisa ser revisto de den tro para fora, isto é, da sala de aula para os
coló quios teó ri cos. A dis cus são haverá de assen tar na rea li dade e
não nas peri pé cias men tais de cer tos indi ví duos que pare cem ter
todo o tempo do mundo para dis cu tir teo ri ca mente enquanto não
exi bem nada que tenham produzido em termos práticos”.
No qua dro social, polí tico e eco nô mico bra si le iro uma série
de fenô me nos vêm con tri bu indo para a crise do ensino jurí dico,
avul tando as muta ções pro ces sa das no seio da Repú blica nos
der ra de i ros anos, ense jando, ainda, intensa pro du ção legis la tiva.
Uto pi ca mente, ima gina-se que a ela bo ra ção legis la tiva possa rom -
per nós polí ti cos. Outros sim, clan gore-se a muta ção veri fi cada no
âmbito da própria sociedade internacional.
Novos ins tru men tos de con trole social, cada vez mais com -
ple xos, têm sur gido: a ciên cia e a tec no lo gia são hoje as suas for -
mas mais efe ti vas. Vive-se na era da ciber né tica e da infor má tica,
mas o conhe ci mento e o ensino do Dire ito con ti nuam na era da
dogmática.
Impende con cor dar com Rodri gues (2000), para quem
esses fatos fazem com que cada dia se exija do ope ra dor do Dire -
ito uma visão ampla, e não ape nas lega lista, para que ele possa
par ti ci par ati va mente no pro cesso social glo bal, dei xando de ser
um mero mili tante a ser viço das ati vi da des foren ses. Modi fi ca -
ram-se as exi gên cias com rela ção à prá xis fun ci o nal do cau sí dico,
mas o ensino do Dire ito não acom pa nhou essa evo lu ção. Con ti -
nua inerte, esta ci o nado no tempo, não tendo, em mui tas situ a -
ções, supe rado o século XVIII, ainda repro du zindo as idéias de
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que a sim ples posi ti va ção dos ide ais do libe ra lismo é sufi ci ente
para gerar a demo cra cia, assim como posi ti vismo cons ti tui o
modelo epis  te mo ló gico adequado para a produção do
conhecimento jurídico.
A con jun tura vivida pelo ensino do Dire ito reveste-se de
extrema com ple xi dade, deman dando múl ti plas ten ta ti vas de
explicá-la, mui tas vezes por meio de fór mu las ingê nuas e sim plis -
tas. A incom pre en são de tan tas inter fa ces, que atinge diver sas
ins tân cias e níveis, cons ti tui uma das ques tões cên tri cas da ine fi -
ciên cia das respostas aos reptos.
Outra ques tão, não menos grave, reside na nega ção de
seus ele men tos pró prios, inter nos, qua li fi cando-a como mera con -
se qüên cia de uma crise polí tico-eco nô mica. Tam bém não o seu
oposto, ou seja, a visão da crise do ensino jurí dico mera mente
como uma crise interna e des vin cu lada das ques tões polí ti cas,
eco nô mi cas, soci ais e cul tu rais. A per se cu ção de um enten di -
mento da atual con jun tura do ensino do Dire ito exige uma aná lise
inte gral e sis te ma ti zada que permita compreender essa realidade.
Outros sim, cum pre citar Nalini (op. cit.), para quem o bacha -
rel deste novo milê nio deve ser uma cri a tura essen ci al mente ética, 
atenta a cada fato da rea li dade, cons ci ente da neces si dade de
enfren tar ques tões que não são expli ca das pelos códi gos, cha -
mada a ouvir, a con ci liar, a apro xi mar par tes anta gô ni cas e a coo -
pe rar com a realização concreta do justo.
Se não dis pu ser de talento para des co brir-se pro ta go nista
de uma nova cena jurí dica, urge que se lhe pro pi ci one a habi li ta -
ção para adver sar o repto. A ênfase do apren di zado deve ser
outor gada às maté rias huma nís ti cas, não ape nas às dis ci pli nas
ope ra ci o nais. A dog má tica de pouco lhe ser virá para viven ciar uma 
car re ira, cuja for ma ta ção vem sofrendo contínuas mutações.
O sen tido único do Dire ito, neste umbral de milê nio, é o do
res pe ito aos dire i tos fun da men tais do ser humano. Esse pro jeto
axi o ló gico é essen cial para que a soci e dade se exte ri o rize como
comu ni dade ética. Já pro cla mou-se que a cri a tura humana é a
medida de todas as coi sas e, em torno da sua rea li za ção inte gral,
até a ple ni tude pos sí vel, e deve ori en tar todas as polí ti cas, inclu -
sive a da for ma ção do bacha rel. Faz-se mis ter apli car as pre le ções 
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pro cla ma das pelo Prof. Dr. Paulo Roney Ávila Fagun des, que vis -
lum bra o por vir da edu ca ção jurí dica. Só recen te mente o Dire ito se 
abre às vir tu a li da des da transcendência, urgindo esforços para
resgate do tempo.
Con tudo, se o Dire ito, na sua tota li dade, não esti ver a ser -
viço da Jus tiça, todos os esfor ços serão ine fi ca zes.
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